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à Comissão
Artigo 130.º do Regimento
Soraya Post (S&D), Péter Niedermüller (S&D), Ana Gomes (S&D), Birgit Sippel (S&D), Dietmar Köster (S&D), Maria Grapini (S&D), Juan Fernando López Aguilar (S&D), Marita Ulvskog (S&D), Olle Ludvigsson (S&D), Jytte Guteland (S&D), Anna Hedh (S&D), Benedek Jávor (Verts/ALE), Barbara Spinelli (GUE/NGL), Terry Reintke (Verts/ALE), Cécile Kashetu Kyenge (S&D) e Barbara Lochbihler (Verts/ALE)
Assunto:	Violência policial contra os ciganos
O relatório do Parlamento sobre o aspeto dos direitos fundamentais na integração dos ciganos na UE[footnoteRef:1] insta os Estados-Membros a salvaguardarem os direitos dos ciganos à igualdade de acesso à justiça e condena os Estados-Membros por atrasarem procedimentos que asseguram que seja feita justiça às vítimas de crimes de ódio, especialmente os que são perpetrados por agentes da polícia, e por oferecerem pouca proteção ou investigação nos casos de crimes denunciados por ciganos. [1:  	P8_TA(2017)0413.] 

Em 2013, a polícia efetuou uma rusga ao acampamento cigano Budulovska Moldava nad Bodvou, na Eslováquia, durante a qual mais de 60 agentes agrediram cerca de 30 ciganos. Após o confronto violento, 15 homens de etnia cigana foram conduzidos à esquadra. Alguns foram gravemente maltratados durante a detenção. Dois anos mais tarde, o serviço de inspeção do Ministério do Interior encerrou todos os processos penais. Em 2016, o procurador regional de Prešov rejeitou uma queixa apresentada pelas vítimas contra a decisão dos serviços de inspeção. As vítimas apresentaram então uma queixa ao Tribunal Constitucional contra essa decisão. Em 2017, o Tribunal Constitucional rejeitou a queixa por atos de violência cometidos pela polícia.
O «caso Moldava» tornou-se um símbolo de violência policial. ONG de muitos outros Estados-Membros denunciam casos semelhantes. 
Como assegura a Comissão que os Estados-Membros cumprem as disposições da Decisão‑Quadro 2008/913/JAI[footnoteRef:2] relativa à luta por via do direito penal contra certas formas e manifestações de racismo e xenofobia? [2:  	JO L 328 de 6.12.2008, p. 55.] 
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